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Resumo

Este estudo aborda as licitações para contratação no setor de saúde e sua possível dispensa, 
analisando as mudanças introduzidas pela Lei 14.133/2021 no contexto das contratações pú-
blicas no Brasil. O objetivo geral é investigar as alterações legislativas e suas implicações sobre 
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-

doutrina especializada sobre o tema. Observa-se que a nova legislação promove maior clareza 

dos órgãos de controle e da sociedade civil. 

Licitações; Contratação; Saúde; Dispensa; Inexigibilidade.

Abstract

This article approaches competitive bidding in the health sector and the cases of exemp-
tion from bidding, analyzing the changes promoted by Law 14133/2021 in the context of 
public procurement in Brazil. The main goal is to study the legislative changes and their 

is to analyze the modalities of exemption from bidding and unenforceability of bidding es-

the process of public procurement. The methodology encompasses literature review, with 
the study of related legal provision and specialized doctrine. It is possible to attest that the 

-
cedures, aiming to ensure greater transparency, economy and legal security. As a conclu-

public managers, as well as monitoring and inspection by control bodies and civil society.

 Bidding; Procurement; Health; Exemption from bidding; Unenforceability of 
bidding. 
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1  Introdução

No contexto da Administração Pública, a contratação de serviços e aquisição de pro-
dutos no setor de saúde por meio de licitações é um tema de suma importância e complexi-

-
tativo aos serviços de saúde. A efetividade nesse caso é crucial para garantir a qualidade e 
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a continuidade do atendimento à população, especialmente em um cenário marcado por 
demandas crescentes e recursos limitados.

O propósito deste trabalho é investigar os mecanismos que regem as licitações na área 
da saúde e examinar a possibilidade de dispensa desses procedimentos, à luz da legislação vi-
gente e das demandas práticas enfrentadas pelos gestores públicos. Tal abordagem busca apro-
fundar o entendimento sobre as nuances envolvidas na contratação pública no setor de saúde, 
visando contribuir para a otimização dos processos de gestão e aprimoramento da prestação de 
serviços à população.

priorização de políticas de saúde e de melhora da qualidade e acesso aos serviços. A rigidez dos 
procedimentos licitatórios pode representar um obstáculo à efetivação de contratações ágeis e 

A indagação central deste estudo é: quais são os critérios e condições que embasam a 
dispensa de licitação na contratação de serviços e aquisição de produtos no setor de saúde? Sua 
resposta é essencial para compreender os aspectos legais e as implicações práticas dessa medi-
da na gestão pública e na qualidade do atendimento prestado à população.

O objetivo geral deste trabalho consiste, portanto, em analisar de maneira aprofundada 
os fundamentos jurídicos e práticos que respaldam a dispensa de licitação nas contratações do 
setor de saúde, visando contribuir para o aprimoramento dos processos de gestão e tomada de 
decisão nesse campo tão crucial para o bem-estar e a saúde pública.

Pretende-se fornecer subsídios relevantes para a formulação de políticas públicas e tam-
-

parente dos recursos públicos e, consequentemente, para a melhoria na qualidade dos serviços 
prestados à população.

Esta pesquisa mostra-se relevante no âmbito prático e intelectual. Do ponto de vista 
intelectual, a pesquisa contribui para o avanço do conhecimento na área do Direito Administra-

-
texto contemporâneo. Ao analisar as nuances da dispensa de licitação no setor de saúde, este 
estudo busca preencher lacunas existentes na literatura jurídica, proporcionando uma análise 
crítica e embasada sobre um tema de grande importância social.

No contexto prático, a investigação sobre os mecanismos de dispensa de licitação na 
contratação do setor de saúde permite uma compreensão mais ampla e aprofundada das dire-

públicos e acesso mais adequado da população aos serviços de saúde.

Ao compreender os critérios e condições que embasam a dispensa de licitação na con-
tratação do setor de saúde, esta pesquisa também auxilia no encaminhamento dos problemas 

permite aos gestores públicos tomar decisões mais informadas, motivadas e alinhadas com os 

recursos públicos.

-
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-
de. Embora existam estudos que tratam das licitações públicas de maneira geral, poucos se de-

e aquisição de produtos na área da saúde pública.

Este estudo se propõe a preencher essa lacuna, oferecendo uma análise crítica e apro-
fundada sobre o tema, com base em uma revisão abrangente da literatura existente, bem como 
na análise de casos e jurisprudência relevantes. Busca-se colaborar com o desenvolvimento te-
órico e prático do Direito Administrativo, através de inspirações que possam orientar a formu-
lação de políticas públicas e a prática dos agentes públicos responsáveis pela gestão da saúde no 
país.

A metodologia adotada neste trabalho consistiu em uma abordagem qualitativa, centra-

-
nados à dispensa de licitação nas contratações do setor de saúde.

-
ções, teses, legislação pertinente e jurisprudência correlata. A escolha da abordagem bibliográ-

envolvidas na dispensa de licitação no setor de saúde, assim como em função da ausência de 
dados empíricos para uma análise quantitativa.

As técnicas de pesquisa utilizadas incluíram a seleção criteriosa das fontes, a leitura e 
-

tente, bem como a interpretação e síntese dos principais conceitos e argumentos apresentados 
pelos autores. Não foram empregadas técnicas como grupo focal, entrevistas ou questionários, 
uma vez que o foco da pesquisa consistiu na análise crítica da literatura existente.

Para a análise dos dados, foi adotada uma abordagem qualitativa, com ênfase na análise 

perspectivas e a interpretação crítica das informações coletadas, visando à construção de um 
quadro teórico sólido e embasado para a discussão do tema proposto neste trabalho.

A gestão de licitações públicas desempenha um papel fundamental na Administração Pú-
accountability dos órgãos gover-

namentais. Diversos autores têm se dedicado a estudar as licitações públicas, abordando aspectos 

De acordo com Silva (2018, p. 218), as licitações públicas se relacionam com uma parte 

dos recursos públicos. Estudos empíricos realizados por Silva (2018) demonstraram que a adoção 

cofres públicos.

Santos (2019, p. 615) enfoca a importância da transparência nas licitações públicas. O au-
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-
dade nas instituições governamentais. Com base em análises detalhadas de processos de licita-
ções públicas, Santos (2019, p. 616) assevera que a falta de transparência pode levar a suspeitas 
de corrupção e prejudicar a imagem do governo.

No que diz respeito à regulamentação das licitações públicas, Oliveira (2020) ressalta o 

contribui para a padronização dos processos de licitações e para a prevenção de práticas corrup-
tas. Estudos conduzidos por Oliveira (2020) revelam que a falta de regulamentação adequada 
pode criar lacunas que são exploradas por partes interessadas em benefício próprio.

Em resumo, os estudos dos autores mencionados abordam diferentes aspectos das licita-
-

necedores. Essas pesquisas evidenciam o papel essencial desse procedimento na Administração 
Pública e destacam a necessidade de aprimorar continuamente as práticas de licitações públicas 

-
vemente sobre a concepção de Administração Pública como um conjunto de atividades desempe-
nhadas administrativamente pelos entes federativos – Distrito Federal, União, Estados e Municí-
pios – com o principal objetivo de cumprir com protocolos de interesse coletivo e consolidar uma 
gestão em âmbito social nos campos da educação, saúde, assistência social, ciência, dentre outros.

interesse público, legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade e outros), o legislador pátrio 
estabelece que a regra é a licitação, cujo principal objetivo é proteger o interesse público e evitar 
dano ao patrimônio público.

As licitações são consideradas, do ponto de vista legal, como procedimentos administrati-
vos pautados pelo princípio constitucional da igualdade que visam a seleção da melhor proposta 
entre as apresentadas por aqueles que desejam formalizar contrato com a Administração Pública. 
O procedimento licitatório deve assegurar oportunidades iguais a todos os interessados e possibi-
litar a participação do maior número possível de competidores no certame.

As contratações privadas de obras ou serviços desfrutam de  maior liberdade do que as 
-

postas pela legislação relativa às licitações. Para realizar estas contratações, é necessário observar 

e moralidade. Todos os contratos que envolvam o erário público devem, obrigatoriamente, ado-
tar a licitação, sob pena de invalidade. Trata-se de um precedente indispensável para todos os 
contratos, cujo intuito é a obtenção da proposta mais favorável e vantajosa ao interesse público 
envolvido, num ambiente de ampla oportunidade a todos os concorrentes e licitude do processo. 
A ampla liberdade de contratação é reservada à esfera privada; no campo público, subsumido à 
estrita legalidade, as contratações se dão sob todas as restrições que a legislação de licitações im-
põe.
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Nos pactos contratuais, a Administração Pública deve salvaguardar a res publica, sua con-
duta deve ser pautada nos ditames constitucionais e legais, com transparência, aspecto conside-
rado de suma importância quando se trata da res publica.

Bandeira de Mello (2019, p. 175) esclarece que os princípios mencionados impedem, ou 
ao menos repugnam, atos considerados inadmissíveis entre os agentes governamentais ou di-
recionados a terceiros, contra negócios desfavoráveis ou que resultem em favoritismo, ou que 
afrontem o princípio da igualdade.

Obrigatoriamente, o administrador deve pautar todas as suas condutas nos preceitos 
constitucionais e demais dispositivos da legislação pátria, para assegurar que as contratações ou 
aquisições de bens e serviços na esfera pública atentem aos princípios da legalidade e da igualda-
de. Exige-se sempre a realização de procedimento licitatório, com o intuito de afastar o favoreci-
mento e o arbítrio. O mandamento central da obrigatoriedade de licitação encontra-se no artigo 
37, inciso XXI, da Constituição Federal vigente.

O dispositivo em questão admite a possibilidade de contratar sem licitar previamente, nas 
situações previstas legalmente. No entanto, isso não é possível quando se trata  de contratos de 
concessão e permissão de serviço público. Com efeito, nos termos do artigo 175 da Constituição 
Federal, “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos”.

A Carta Magna, no inciso XXVII do artigo 22, atribui aos entes federados, em especial à 
União, a competência para legislar sobre as normas gerais aplicadas a licitações e contratos admi-
nistrativos.

O dispositivo supracitado atribui a competência de editar normas gerais sobre a matéria 
apenas à União, sem que caiba considerar, portanto, que se trataria de competência privativa. Da 
mesma forma, não há que se falar em obrigatoriedade de lei complementar para que os Estados 

-
trativos. Nesse sentido, Estados, Distrito Federal e Municípios têm competência inquestionável 

independente de autorizações prévias, desde que essas leis não contradigam as regras universais 
prescritas pelas União, em consonância com o precitado artigo 22, XXVII, da Constituição Fede-
ral (AMORIM, 2017, p.  58).

públicas e contratos administrativos em seu âmbito e, neste caso, essas normas não têm caráter 
nacional (CARVALHO, 2015, p. 174).

A atribuição de edição de norma geral à União pela Constituição Federal resultou na cria-
ção da Lei 8.666/1993, posteriormente substituída pela Lei 14.133/ 2021, que estabelece os parâ-
metros para a realização de licitações e contratos administrativos, orientando os órgãos públicos 
de diversas instâncias quanto à realização de compras ou aquisições de serviços (LUZIA, 2021, p. 
132).

Em síntese, cabe ao Estado licitar, assegurando, com a observância do  princípio da igual-

sustentável, com base nos princípios básicos da Administração Pública.
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2.2   A Lei 14.133/2021

Para compreender o processo atual de contratação pública, convém realizar uma breve 
revisão da evolução histórica das leis que regem as contratações governamentais. No contexto 
brasileiro, a prática de contratação teve início com o Decreto 2.926/1862, que regulamentava a 
realização de leilões para a aquisição de serviços pelo Ministério do Comércio, Agricultura e Obras 
Públicas. Esse decreto estabelecia as diretrizes para a contratação de fornecimento, construção ou 
reparo de obras, por meio de um processo semelhante ao da licitação como conhecida atualmen-
te.

-
tação, introduzindo o conceito de “concorrência pública”, que se tornou um processo obrigatório 

termo “contratações”. Nesse decreto, foram estabelecidas algumas modalidades de contratação, 
como tomada de preços, concorrência e convite para aquisições, além de concurso para projetos, 
com estipulação de prêmios, e leilão para alienações.

Posteriormente, com a promulgação do Decreto-Lei 2.300/1986, foram estabelecidas 
diretrizes mais precisas em relação à publicidade nas contratações. Esse diploma legal previa 
a possibilidade de anulação da contratação, porém não abordava a revogação, posteriormente 
contemplada pela Lei 8.666/1993. A promulgação da Constituição Federal de 1988 superou as 
discussões sobre a aplicação dessas diretrizes legais de contratação aos demais entes federados. A 
licitação e a contratação pela Administração Pública são consideradas temas do Direito Adminis-
trativo. Além disso, a Lei 10.520/2002 introduziu a modalidade de licitação denominada pregão.

É importante destacar que o pregão foi incorporado pela Lei 10.520/2002. Em 2011, foi 
instituído o Regime Diferenciado de Contratação, conhecido como RDC. O processo legislativo 
que resultou na nova lei de contratações abrangeu discussões relacionadas aos três regimes de 
contratação: o pregão, o regime estabelecido pela Lei 8.666/1993 e o Regime Diferenciado de 
Contratação.

2.2.1 Algumas notas sobre a “nova lei” brasileira de licitações e contratos administrativos

Em 1º de abril de 2021, foi sancionada a Lei 14.133/2021, que estabelece um novo conjun-
to de regras gerais para licitações e contratações da Administração Pública direta e indireta em 
todos os níveis governamentais, mas, apesar de algumas melhorias, paira a sensação de oportu-
nidades perdidas. Embora 28 vetos tenham sido aplicados à lei original aprovada pelo Congresso 

O processo licitatório atende a três exigências públicas. Protege os interesses públicos e 
os recursos governamentais, prevenindo a contratação por valores elevados ou acima dos níveis 
praticados no mercado, respeita o princípio da isonomia entre os particulares, ao assegurar-lhes 
uma disputa em igualdade de condições, bem como o princípio da impessoalidade, por impedir a 
escolha do contratante de forma discricionária pela Administração, obstando-se eventual inten-
ção de favorecer ou prejudicar. Ainda com foco nos princípios da isonomia e da impessoalidade, 
atenta às exigências da honestidade administrativa, ao estabelecer e disciplinar procedimento 
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que assegure referido princípio (ROCHA; NUNES, 2022, p. 196).

A publicação da nova lei em 1º de abril, conhecido como o “dia da mentira” no Brasil, tor-
nou-se motivo de piadas e brincadeiras, devido à longa espera por uma reforma legislativa nesse 
âmbito e às relativamente poucas mudanças introduzidas, o que gerou desapontamento entre os 
operadores do Direito na área.

A Lei 14.133/2021, com quase 200 artigos, substitui várias leis anteriores, no entanto algu-
mas críticas argumentam que ela é mais uma fusão de regulamentos e jurisprudências anteriores 
do que uma inovação legal capaz de modernizar as compras públicas no Brasil. Apesar das boas 
intenções do legislador, a nova lei parece ser generalista e não traduz completamente seus objeti-

da corrupção.

Quanto à validade da nova lei, ela entrou em vigor no próprio 1º de abril de 2021, porém as 
leis substituídas deveriam continuar em vigor por mais dois anos, de modo que a Administração 
tinha a opção de escolher entre a nova lei e as antigas, mas não poderia aplicar as regras de ambas 
simultaneamente. O Ministério da Economia e outros especialistas recomendaram não se valer 
da nova lei imediatamente, devido à falta de um Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e à 
necessidade de regulamentações adicionais.

A Medida Provisória 1.167/2023 prorrogou a validade, até 30 de dezembro de 2023, das 
três legislações que tratavam sobre compras públicas: a antiga Lei de Licitações (Lei 8.666, de 
1993), o Regime Diferenciado de Compras – RDC (Lei 12.462, de 2011) e a Lei do Pregão (Lei 
10.520, de 2002). Assim, a Lei 14.133/2021 entrou efetivamente em vigor a partir de 01 de janeiro 
de 2024.

passíveis de realização pelos entes federativos de modo independente, embora também caiba a 
regulamentação federal. Poucos Estados e Municípios, entretanto, têm legislação própria sobre 
licitação e contratação administrativa.

Apesar das críticas, a nova lei traz avanços importantes, como a criação do Portal Nacional 
de Compras Públicas (PNCP), com o intuito de melhorar a transparência e integridade nas licita-
ções e contratos públicos. Ademais, enfatizando a importância do planejamento nas contratações 
públicas, introduziu o Plano Anual de Contratações e o estudo técnico preliminar (ETP) obrigató-
rio. A nova lei também promove o uso de recursos eletrônicos e a centralização de procedimentos 

contratações públicas.

A lei em apreço contempla uma nova abordagem acerca dos procedimentos de contra-

para conduzir, tomar decisões e supervisionar o processo licitatório, auxiliado por uma equipe de 
apoio. Nas licitações para aquisição de bens ou serviços especiais, é possível substituir o agente 
contratante por uma comissão contratante composta por pelo menos três membros. As responsa-
bilidades precisas do agente de contratação ainda são objeto de incertezas, especialmente devido 
ao princípio da segregação de funções, que proíbe um único funcionário de se envolver em várias 
etapas do processo.

Essa nova legislação aboliu dois procedimentos de seleção, o convite e a tomada de preços 
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que, apesar de serem considerados mais simples, eram criticados devido às oportunidades de 
fraude. Efetivaram-se como procedimentos válidos a concorrência, o pregão, a licitação e o leilão.

A lei inovou ao implantar o mecanismo do diálogo competitivo, inspirado nas Diretrizes 
Europeias, que permite à Administração Pública dialogar com licitantes previamente seleciona-
dos para desenvolver alternativas capazes de atender às suas necessidades, com apresentação de 

O diálogo competitivo está restrito a dois cenários: contratação com inovação tecnológica 

de meios e alternativas para atender às necessidades da Administração. Esse processo envolve 
duas fases: uma de diálogo, na qual a Administração expõe suas necessidades e requisitos, e outra 

-
tração (JUSTEN FILHO, 2021, p. 208).

A nova lei brasileira estabelece seis critérios para selecionar a melhor oferta: menor preço, 
maior desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, licitante com lance mais 
alto (leilão) e maior retorno econômico. O critério de maior retorno econômico avalia o impacto 
econômico estimado para a Administração com base na economia esperada na execução do con-
trato (POZZO et al., 2021, p. 36).

A lei também promove o desenvolvimento nacional sustentável ao estimular a incorpo-
ração de considerações ambientais e sociais às compras públicas, como requisitos de baixo con-

estabelecer margens de preferência para produtos reciclados, recicláveis ou biodegradáveis. A 
legislação introduz cláusulas contratuais inovadoras, como a remuneração variável com base no 
desempenho do empreiteiro e a possibilidade de exigir a presença de mulheres vítimas de violên-
cia doméstica ou ex-detentos na força de trabalho (SARAI et al., 2021, p. 241).

No mais, a nova lei busca promover a integridade e prevenir a corrupção nas contratações 
públicas por meio de programas de integridade e a utilização de meios alternativos para resolução 

e Arbitragem.

No geral, a Lei 14.133/2021 moderniza as práticas de contratação pública no Brasil, intro-
duzindo mais transparência, equilíbrio e responsabilidade nas relações contratuais entre o setor 
público e o setor privado, com vistas à integridade e prevenção da corrupção (SERRANO NUNES 
et al., 2022, p. 84).

2.3   Regras relativas ao procedimento de contratação

Sarai et al.
-

de de providências e etapas prévias bem planejadas e executadas. Este princípio, ausente na Lei 
8.666/1993, evidencia a evolução legislativa na abordagem das licitações. Estabelece o citado dis-
positivo:

Art. 5º A contratação pública deverá ser precedida de planejamento que contenha os ele-

-
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tratar a obra, o serviço, a compra, a alienação, a concessão ou a permissão.

Nesse contexto, o termo “governança” se insere para enfatizar a importância do planeja-

a transparência e a responsabilidade na gestão dos recursos públicos. O princípio do planejamen-
to, conforme estabelecido na Lei 14.133/2021, contribui para aprimorar a governança nas contra-
tações públicas, proporcionando uma estrutura sólida para a tomada de decisões e condução dos 
processos licitatórios.

A fase preparatória do procedimento licitatório, conforme o artigo 18 da Lei 14.133/2021, 
-

a elaboração do edital de licitação e da minuta de contrato, entre outras, visando contemplar o 
planejamento da contratação, sua compatibilidade com o plano de contratações anuais e leis or-
çamentárias.

Além disso, a legislação atual permite que o ente público contratante submeta a licitação a 
uma consulta pública prévia, oferecendo a oportunidade para que qualquer interessado apresen-
te sugestões quanto aos documentos da licitação, em nome da transparência e da participação da 
sociedade no processo licitatório, conforme previsto na Lei 14.133/2021.

-
cípio do planejamento é crucial para alcançar objetivos de interesse público. Os autores asseve-
ram que o planejamento cuidadoso é essencial para viabilizar o princípio do desenvolvimento 
nacional sustentável, conforme mencionado no artigo 5º. Sustentam que, especialmente em con-
tratos de longa duração, o planejamento é fundamental para evitar futuras situações que possam 
invalidar a contratação, sendo indispensável para atender aos propósitos de interesse público, 
sobretudo em licitações em que a alocação de recursos públicos deve servir a um determinado 
período de tempo. Os autores ressaltam que a realização de licitações requer uma estipulação 

um gestor responsável, para evitar a indisponibilidade orçamentária, o que poderia inviabilizar a 
contratação.

No setor de saúde, o princípio do planejamento das contratações adquire ainda maior 
relevância. Conforme destacado na Lei 14.133/2021, o plano de contratações anual requer um 
planejamento detalhado que englobe todas as contratações planejadas pela entidade pública ao 
longo do ano, visando assegurar a continuidade dos serviços ou fornecimento dos objetos contra-
tados. Esse tipo de previsão é crucial na área da saúde, pois a aquisição e o fornecimento de uma 
variedade de medicamentos de uso contínuo e insumos deve assegurar a assistência terapêutica 
integral sem detrimentos.

Importante indagação diz respeito à possibilidade excepcional dos gestores públicos dis-
-

nente em vista de que os agentes públicos são incentivados a recorrer às contratações diretas 

reduzir os custos da Administração (ARAÚJO, 2017, p. 164).
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A Lei 8.666/1993 previa a dispensa de licitação e a inexigibilidade nos termos dos incisos 
I e II do artigo 24, quando o valor das obras e serviços de engenharia fossem inferior a 10% do 
limite estabelecido na alínea “a” do inciso I do artigo 23, desde que não caracterizassem o fracio-

mesmo se aplicava aos demais serviços, compras e alienações, desde que de valor inferior a 10% 

serviço, compra ou alienação de maior valor que que pudessem ser abrangidos por uma única 
contratação.

A previsão da caducidade de dispositivos legais está presente desde que a Lei de Licitações 
foi introduzida. Contudo, a Lei 9.648/98 alterou os percentuais iniciais de cinco para dez por 
cento, aplicáveis aos valores relacionados à modalidade de convite em licitações. É importante 
destacar que essa lei não revogou a dispensa e a inexigibilidade de licitação, que continuam a valer 
conforme as disposições legais em vigor.

Segundo a doutrina de Gasparini:

A decisão de dispensar a licitação em função do valor é denominada “dispensa de licita-
ção”. Esta decisão é considerada razoável e alinhada com os princípios estabelecidos, no 
que se refere à execução de pequenas obras, serviços de engenharia, pequenas compras 
ou aquisições de emergência. Estas medidas são consideradas simples e não podem ser 

-
nistrativas sem trazer benefícios adicionais. (GASPARINI, 2012, p. 582).

Carvalho Filho (2015, p. 253) defende que, em determinadas situações, o administrador 
tem a faculdade de renunciar à licitação caso julgue vantajoso e necessário para a Administração 
Pública, tornando-a uma opção e não uma exigência.

A expectativa atual dos servidores públicos é que desempenhem suas funções com trans-

necessário alcançar resultados positivos para o setor público, além de atender às necessidades e 
preocupações da sociedade (DI PIETRO, 2019, p. 75).

A maioria dos acadêmicos, como destaca Carvalho Filho (2015, p. 253, defende a noção 

ter que se levar em consideração as normas regulamentares. Importa reconhecer, todavia, que a 
-

ção Pública, notadamente o princípio da legalidade. Os administradores não estão autorizados a 

Soma-se à dispensa a inexigibilidade de licitação, prevista no artigo 25 da Lei Federal 
8.666/1993, referindo-se à impossibilidade de se efetivar o certame. Por força deste dispositivo, a 
Administração Pública está autorizada a celebrar contratos de maneira direta, sem o dever de lici-

lei, permite uma redução da burocracia, agilizando o processo contratual e buscando assegurar 

-
lação (AMORIM, 2017, p. 60).
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Cabe destacar que o legislador, no artigo 24, incisos I e II, da Lei 8.666/1993, não previu 
implicitamente a renúncia às licitações como uma forma regular de afastar sua utilização. No 
entanto, a dispensa e a inexigibilidade de licitação, que são tratadas em outros artigos da lei, tor-
naram-se métodos comumente utilizados para a contratação de valores mais baixos, nos casos es-

em vigor da Lei 14.133/2021, como será exposto adiante.

O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal do Brasil estabelece como regra que a Ad-
ministração Pública deve realizar licitação para a contratação de bens e serviços. Este dispositivo 

em lei, onde a licitação pode ser dispensada ou considerada inexigível, respeitando-se sempre os 

-
ência administrativa, estabelece situações em que o processo licitatório pode ser dispensado ou 

permitam a competição entre licitantes, por exemplo, para fornecer produtos inovadores na área 
da saúde, com características únicas. Assim, tais contratações são frequentemente realizadas di-
retamente pela Administração Pública, por meio de procedimentos de dispensa ou inexigibilida-
de de licitação.

Na nova lei em vigor, a Lei 14.133/2021, o artigo 72 detalha os documentos necessários 
para embasar o processo de contratação direta, seja por inexigibilidade ou dispensa de licitação. 
Esses documentos incluem, entre outros, a formalização da demanda, estudo técnico prelimi-
nar, estimativa de despesa, pareceres jurídicos e técnicos, demonstração da compatibilidade or-

autorização da autoridade competente.

Em comparação com o artigo 26, parágrafo único, da Lei 8.666/1993, a nova legislação 
apresenta requisitos mais detalhados para a formalização da contratação direta. Por exemplo, os 
incisos II e VII mencionados anteriormente são respaldados pelo artigo 23 da Lei  14.133/2021, 
que estabelece as diretrizes para a estimativa prévia do valor da contratação, visando evitar práti-
cas como o sobrepreço.

Entre os critérios mencionados para a estimativa do valor estão: contratações similares 
realizadas pela Administração Pública no ano anterior, consulta a dados de pesquisa especializa-
da, utilização de tabelas de referência aprovadas pelo Poder Executivo Federal, pesquisa em notas 

O artigo 23, parágrafo quarto, da Lei 14.133/2021, inova em situações de contratação dire-
ta em que não é possível estimar o valor do objeto conforme os parâmetros estabelecidos. Nestes 
casos, é incumbência do contratado demonstrar antecipadamente que os preços oferecidos estão 
alinhados com aqueles praticados em contratações similares, por meio da apresentação de notas 

Especialmente no contexto da saúde, essa disposição tem relevância para a aquisição de 
medicamentos necessários para cumprir ordens judiciais, que frequentemente demandam pra-
zos apertados para entrega, especialmente quando se trata de produtos que não fazem parte das 
aquisições rotineiras do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme observado por Felipe Sordi 
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Macedo (2022, s.p.).

E em se tratando de compras institucionais relacionadas a insumos de saúde, os novos 
procedimentos devem observar as particularidades inerentes. Nestes casos, o planeja-

adicional, que exige do gestor a aplicação de uma farta regulamentação (normativa e ju-
risprudencial de compras) atinente a este tipo de mercado.

Ademais, como ressaltado por Macedo (2022, p. 208), esses novos procedimentos intro-
-

Segundo Justen Filho (2021, p. 208), a dispensa de licitação ocorre em situações em que, 
embora a competição entre particulares seja possível, o processo licitatório não é a solução mais 
adequada para atender às necessidades coletivas ou pode comprometer outros valores protegidos 
pelo Direito.

do legislador quanto à incompatibilidade, em certos casos, entre o procedimento licitatório e os 
princípios que norteiam a atividade administrativa.

Lei 8.666/1993 e no artigo 75 da Lei 14.133/2021. Em particular, no contexto de contratações ino-
vadoras na área da saúde, destacam-se os incisos XXXII e XXXIV do artigo 24 da Lei 8.666/1993, 
que abordam, respectivamente, a transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sis-
tema Único de Saúde (SUS) e a aquisição de insumos estratégicos para a saúde produzidos ou 
distribuídos por fundações que apoiam órgãos da Administração Pública em projetos de ensino, 
pesquisa e inovação.

Na análise de Carlos Ari Sundfeld e Rodrigo Pagani de Souza (2013, p. 2018), o inciso 
XXXII do artigo 24 da Lei 8.666/1993 trata de uma situação que se relaciona à hipótese anterior, 
mais ampla, do inciso XXV do mesmo artigo, que não se restringia ao setor de saúde, mas o en-
globava. Por sua vez, o inciso XXV trata da dispensa de licitação em contratos realizados por Ins-

e licenciamento de direito de uso ou exploração de criação protegida.

De acordo com esses autores, o artigo 24, inciso XXV, da Lei 8.666/1993, conforme re-
dação dada pela Lei 10.973/2004, já contemplava a possibilidade de contratações inovadoras na 
área da saúde por meio de dispensa de licitação.

Já o inciso XXXIV refere-se a parcerias entre os setores público e privado, especialmente 
as Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDPs), nas quais o parceiro privado transfere 
tecnologia para laboratórios públicos fabricarem fármacos estratégicos para o sistema público de 
saúde. Em troca, o laboratório público adquire do parceiro privado o produto objeto da parceria, 
em diferentes estágios de manufatura, durante a vigência do contrato, para atender à demanda do 
Ministério da Saúde. As PDPs são concebidas como instrumentos de desenvolvimento e inovação 
do Complexo Industrial da Saúde (CIS) na produção de produtos estratégicos para o SUS, impul-
sionadas pelo poder de compra do Ministério da Saúde, visando ampliar o acesso da população a 
medicamentos fabricados nacionalmente.
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Thiago Marrara (2022, p. 47) observa que a Lei 14.133/2021, ao reiterar a relevância da 
transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o SUS, estabelece a exigência de que as 

tecnologia, em consonância com os princípios da vinculação ao instrumento contratual, da vanta-
josidade e da economicidade.

A legislação (Lei 14.133/2021) manteve a transferência de tecnologia de produtos estraté-

em comparação à Lei 8.666/1993, na redação do artigo 75, incisos IV, alínea “d” e inciso XII. 

sendo as Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDPs) as únicas regulamentadas de forma 
explícita por meio da Portaria de Consolidação 5/2017 e do Decreto 9.245, de 20 de dezembro de 
2017, que institui a PNITS – Política Nacional de Inovação Tecnológica na Saúde.

Marçal Justen Filho (2021, p. 209) observa que tanto a Lei 8.666/1993 quanto a Lei 
14.133/2021 contemplam situações de emergência no setor de saúde que demandam contrata-

não incorporados pelo SUS. Ele destaca que a contratação emergencial deve ser limitada ao míni-
mo necessário para resolver a situação de urgência ou prevenir danos decorrentes dela.

Além disso, a Lei 14.133/2021 introduziu uma nova hipótese de dispensa de licitação, es-
pecialmente direcionada à saúde, permitindo a aquisição de medicamentos para tratamento de 

Justen Filho (2021, p. 209) ressalta a importância de aplicar com cautela essa nova per-
-

cidade, como ocorre com as demais hipóteses de dispensa previstas na legislação, assegurando 
assim:

A todos o poder de obter informações relativamente às ações e omissões praticadas por 
agentes estatais e mesmo não estatais, quando na gestão de recursos públicos. Por outro 
lado, a garantia do conhecimento por quaisquer terceiros é um fator de desincentivo à 
prática de atos reprováveis, eis que eleva a possibilidade de que as práticas reprováveis 
sejam reveladas (JUSTEN FILHO, 2021 p. 209)

Irene Patrícia Nohara (2022, p. 66) preleciona que o artigo 74 da Lei 14.133/2021 delineia 
a inexigibilidade de licitação, reservada para situações em que a competição é inviável. Isso con-
trasta com a dispensa de licitação, na qual o procedimento licitatório é viável, mas dispensado 
por motivos de interesse público. A inexigibilidade ocorre quando o procedimento licitatório é 
impraticável.  

A essência da licitação reside na competição entre concorrentes que oferecem bens ou 
serviços para atender demandas da Administração Pública. Todavia, quando estes são únicos no 
mercado ou existe apenas um fornecedor para o objeto em questão, a competição se torna in-
viável. Diante disso, o legislador previu na Lei nº 8.666/1993 a contratação direta por meio da 
inexigibilidade de licitação em determinadas circunstâncias. Por outro lado, a Lei nº 14.133/2021, 
em seu artigo 74, revisou o instituto da inexigibilidade de licitação, incorporando novas situações, 
como os casos de contratação por meio de credenciamento (inciso IV) ou a aquisição ou locação 

-
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lista de documentos (como atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do 
fabricante) que podem comprovar a inviabilidade de competição nos casos de aquisição de bens 
ou serviços fornecidos exclusivamente por determinados produtores, empresas ou representan-
tes comerciais (inciso I e parágrafo primeiro do artigo 74 da Lei 14.133/2021).

O dispositivo em questão estabelece que a licitação é inexigível quando a competição é 
inviável, especialmente nos casos de aquisição de materiais, equipamentos, gêneros ou serviços 
que só possam ser fornecidos por produtores, empresas ou representantes comerciais exclusivos, 
entre outras situações. No entanto, ao contrário da dispensa de licitação, cujo rol é taxativo, a 

-
tição”.

No âmbito da saúde, especialmente em questões relacionadas ao fornecimento de me-
dicamentos ou a alianças estratégicas visando fortalecer a indústria nacional, é frequente que a 

exclusivo do produto em questão. Além disso, a falta de comparabilidade ou intercambiabilidade 
entre medicamentos ou terapias para uma mesma doença pode fundamentar a contratação por 

inovadores ocorre por meio desse tipo de processo, devido à singularidade dos produtos e à au-
sência de concorrência no mercado.

Outro aspecto relevante é o instituto do credenciamento, reconhecido como válido pelos 
tribunais de contas1 e pela doutrina, apesar de não estar expressamente previsto na Lei 8.666/1993. 

-
forme estabelecido no artigo 6º, inciso XLIII, deste diploma legal, o credenciamento é um proces-
so administrativo pelo qual a Administração Pública convoca, por meio de edital de chamamento 
público, interessados em fornecer bens ou serviços para se credenciarem no órgão ou entidade, 
desde que atendam aos requisitos estipulados, para executar o objeto quando convocados.

A aceitação do instituto do credenciamento pelos tribunais de contas e pela doutrina re-
força sua relevância e legitimidade como uma alternativa para a Administração Pública realizar 

-

No credenciamento, todos os interessados em contratar com a Administração Pública são 
aceitos, desde que cumpram os requisitos do edital de chamamento público. Portanto, não há 

-
BUHR, 2015, p. 96).

[...] a Lei nº 14.133/2021 trouxe importantes mudanças para o panorama das contrata-

3 

preenchimento das vagas, bem como quando a demanda pelos serviços é superior à oferta e é possível a contratação de 
todos os interessados, devendo a distribuição dos serviços entre os interessados se dar de forma objetiva e impessoal.” 
(Acórdão 352/2016-Plenário, Relator: Benjamin Zymlerárea. Licitação. Tema: Inexigibilidade de licitação. Subtema: Cre-
denciamento. Outros indexadores: SUS, Prestação de serviço. Boletim de Jurisprudência nº 115, STJ de 14/03/2016) .
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ções públicas inovadoras no setor de saúde brasileiro, conferindo ainda mais segurança 
aos gestores públicos quando do planejamento, da elaboração, e da condução dos respectivos pro-
cessos de contratação. 

da administração pública, consagrando diversas regras que reduzem a margem de auto-
nomia da atuação administrativa. Sob outro viés, a referida Lei manteve as hipóteses de 
contratação direta aplicáveis às contratações inovadoras no setor de saúde, além de ter 
inovado com a possibilidade de dispensa de licitação para a aquisição de medicamentos 
voltados exclusivamente ao tratamento de doenças raras, bem como com uma nova mo-
dalidade de licitação, qual seja, o diálogo competitivo. 

Além das alterações quanto às regras dos procedimentos de contratação, a nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos também trouxe soluções contratuais (e.g., matriz 
de riscos) para contratações envolvendo o fornecimento e a aquisição de medicamentos 
inovadores ao SUS, de maneira a balancear os riscos envolvidos nas referidas contrata-
ções com as demandas da própria administração pública e da saúde pública em geral. 
(ROSSETO, 2023, p. 26)

A ênfase na necessidade de planejamento é, em grande parte, uma medida de governança. 
Governança refere-se ao sistema de regras, práticas e processos pelos quais uma organização é 
dirigida, controlada e regulamentada. No contexto das contratações públicas na área da saúde, 

-

estrutura mais previsível e controlada, reduzindo assim os riscos de má gestão, corrupção e má 
utilização dos recursos públicos. 

Por outro lado, a imposição de várias regras pode ser interpretada à luz do conceito de ma-
ximalismo. O maximalismo é uma abordagem que preconiza a inclusão de um grande número de 
detalhes e prescrições nos regulamentos, buscando abordar todas as contingências possíveis. No 
contexto das contratações públicas, o maximalismo pode surgir como uma resposta a escândalos 
passados ou a preocupações sobre a gestão inadequada dos recursos públicos. Ao estabelecer uma 
série de regras detalhadas, a lei busca mitigar potenciais falhas e irregularidades nos processos 
de contratação, garantindo assim uma maior conformidade com os princípios da Administração 
Pública.

Portanto, ao limitar a autonomia administrativa e estabelecer uma série de regras detalha-
das, a Lei 14.133/2021 busca tanto promover uma melhor governança nos processos de contrata-
ção pública quanto adotar uma abordagem maximalista para garantir a conformidade e prevenir 

-

recursos públicos na área da saúde.

Por outro lado, a lei em apreço manteve as possibilidades de contratação direta aplicá-
veis às inovações no setor de saúde, além de introduzir a dispensa de licitação para a compra 
de medicamentos destinados exclusivamente ao tratamento de doenças raras, bem como uma 
nova modalidade de licitação, o diálogo competitivo. Além das mudanças nos procedimentos de 
contratação, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos também propôs soluções con-
tratuais, como a matriz de riscos, para os contratos que envolvem o fornecimento e a aquisição 
de medicamentos inovadores pelo SUS, visando equilibrar os riscos dessas contratações com as 
necessidades da Administração Pública e da saúde pública em geral.
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4  Conclusão

Diante do exposto, é possível concluir que a legislação brasileira relativa às licitações bem 

em relação aos procedimentos de contratação direta, especialmente em contextos referentes à 
inovação e ao fornecimento de produtos essenciais para o Sistema Único de Saúde (SUS).

A análise das disposições legais e da doutrina especializada demonstrou que a dispensa 
e a inexigibilidade de licitação são instrumentos legais essenciais para a Administração Pública, 

entanto, tais instrumentos devem utilizados de forma criteriosa, respeitando os princípios da le-

embasar a contratação direta, visando garantir maior transparência, economicidade e segurança 
jurídica nos processos de contratação pública. Além disso, a inclusão de novas hipóteses de dis-
pensa de licitação, como a compra de medicamentos para tratamento de doenças raras, evidencia 

contratações relacionadas à transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema 
Único de Saúde (SUS). A dispensa de licitação envolve a aquisição desses produtos estratégicos, 
especialmente durante as fases de absorção tecnológica, conforme estipulado no artigo 75, inciso 

SUS, com o acesso oportuno a tecnologias que contribuam para a melhoria da saúde pública no 
país.

-

dos órgãos de controle e da sociedade civil. A transparência e a prestação de contas são elementos 
fundamentais para garantir a lisura e a legitimidade dos processos de contratação pública, sobre-
tudo em um contexto tão sensível como o da saúde.

Cabe aos gestores públicos e demais atores envolvidos no processo de contratação do setor 
-

ência na prestação dos serviços de saúde à população. A legislação, por sua vez, deve ser constan-

pela Administração Pública no contexto da saúde.

A presente pesquisa proporciona uma melhor compreensão das regras e procedimentos 
-

que os resultados aqui apresentados possam subsidiar o debate e as práticas relacionadas à gestão 
pública e à saúde, contribuindo para a promoção do bem-estar e da qualidade de vida da popula-
ção brasileira.
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